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Resumo
O artigo aborda a temática da
política industrial e sua relação com
o processo de desenvolvimento eco-
nômico. Trata-se claramente de um
assunto polêmico. No entanto, du-
rante o século XX e atualmente há
vários registros acadêmicos qualifi-
cados de como políticas dessa natu-
reza impulsionam transformações
em diversos aspectos da vida huma-
na. Observa-se que o relacionamen-
to entre instituições e organizações
é um dos seus aspectos centrais. Para
um país como o Brasil, esse debate
traduz-se na exploração das possi-
bilidades de construção de uma so-
ciedade mais eqüitativa, além de se
buscar evitar erros e omissões do
passado. Ressalta-se ao longo do
texto como o sistema nacional de
intermediação financeira revela-se o
principal ponto de estrangulamen-
to ao desenvolvimento econômico
sustentado brasileiro. Destaca-se
também que o desenvolvimento dos
países não é obra do acaso.
Palavras-chave: Política industrial;
Desenvolvimento econômico; Insti-
tuições e organizações; Sistema na-
cional de intermediação financeira.
Abstract
This paper deals with the relation
between industrial policies and
economic development, which has
been clearly a controversial subject.
However, during the XX century and
currently, there are some qualified
academic registers of such matter
showing how human life has been
changed. It is observed that the
relationship between institutions
and organizations is one of its cen-
tral aspects. For a country as Brazil,
this debate expresses the exploration
of the possibilities to construct a
more equitable society. Errors and
omissions from the past can be
prevented. The Brazilian financial
market is the main bottleneck to the
country’s sustained economic deve-
lopment. It is also distinguished that
the development of the countries is
not the work of an invisible hand.
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O debate sobre o desenvolvimen-
to econômico no Brasil sempre este-
ve imerso em polêmicas. Pode-se
também dizer tranqüilamente que
em outros lugares a situação não é
muito diferente. Os reflexos não se-
riam outros no assunto política
industrial.
Após as crises da dívida externa
da década de 1980 e do modelo de
substituição de importações centra-
do no mercado interno, o desenvol-
vimento econômico brasileiro passa-
ria por mudanças profundas. O fim
do processo hiperinflacionário e o
Plano Real são marcos relevantes do
debate ainda não encerrado.
Divergências quanto ao papel
dos diversos atores nesse processo
ocorreriam. Franco (1995) e William-
son (1994), por exemplo, recomen-
davam que o Estado deveria afastar-
se do relacionamento direto com as
atividades produtivas, limitando-se
aos aspectos básicos da vida do
país. Nessa perspectiva, bastava ao
Estado brasileiro colocar as finan-
ças públicas em ordem, criar um cli-
ma institucional favorável ao inves-
timento e abrir oportunidades para
os agentes privados que a alocação
dos fatores de produção se proces-
saria eficientemente, maximizando
o bem-estar coletivo. Coutinho e
Ferraz (1994), entre outros, propu-
nham ações cooperativas entre as or-
ganizações públicas e privadas para
que a inserção competitiva do Brasil
no comércio internacional fosse ele-
vada em termos de valor agregado
de produção.
Apesar das nítidas divergências,
pode-se encontrar um relativo con-
senso entre os autores desses dois
conjuntos de visões antagônicas na
necessidade dos agentes privados
nacionais desempenharem um pa-
pel mais contundente no processo
de desenvolvimento econômico bra-
sileiro.
Pouco se evoluiu na prática até
janeiro de 1999. Com a desvaloriza-
ção cambial e o início do crescimen-
to das exportações, a temática da
política industrial retorna ao esco-
po das prioridades nacionais. Os
reflexos seriam sentidos na campa-
nha presidencial de 2002, quando
os debates entre os quatro principais
candidatos gravitaram em torno des-
se assunto. O Ministério do Desen-
volvimento lançaria posteriormente,
em 2003, As diretrizes de política in-
dustrial, tecnológica e de comércio exte-
rior. Logo em seguida, as fronteiras
acadêmicas e burocrático-estatais
das discussões seriam ultrapassa-
das. Organizações como o Instituto
de Estudos para o Desenvolvimento
Industrial (IEDI) e a Confederação
Nacional da Indústria (CNI) esta-
vam debatendo intensamente uma
política industrial para o Brasil.
Do ponto de vista acadêmico, o
Nobel de Economia de Douglass C.
North, em 1993, traduz-se num con-
siderável avanço em considerar que
o desenvolvimento dos países está
relacionado ao grau de capacidade
político-institucional e organizacio-
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nal das respectivas sociedades em
articular projetos e interesses co-
muns. Há, portanto, no próprio main-
stream economics um expressivo espa-
ço para a Economia Institucional, a
perspectiva metodológica adotada
neste artigo.
Segundo North (2005), as insti-
tuições são elementos centrais para
o desempenho econômico dos paí-
ses. As transformações econômicas
são consideradas decorrências de
um conjunto de crenças, valores, ex-
periências e conhecimentos acumu-
lados pelas sociedades organizadas.
Numerosas instituições e organiza-
ções têm sido construídas ao longo
do século XX, transformando incer-
tezas em risco calculado e reduzin-
do o custo de transação para os agen-
tes econômicos. Não se fará neste
texto a didática separação entre ins-
tituições, representando as regras do
jogo, e as organizações, caracterizan-
do os jogadores. Organizações, além
de influenciarem as regras do jogo,
também são instituições na medida
em que são formadas por crenças,
valores e acumulam conhecimentos
e experiências.
O artigo se divide em seções. A
segunda aborda o caráter sistêmico
do processo de desenvolvimento eco-
nômico, descrevendo as bases de
suas relações institucionais. Idios-
sincrasias do caso brasileiro são ob-
jetos de análise na terceira seção. Na
quarta seção, levando em conta a
complexidade e a dinamicidade do
processo de integração de mercados,
os conceitos de estratégia e planeja-
mento são revistos de forma a discu-
tir uma arquitetura básica de pro-
postas de política industrial para o
Brasil. Destacar-se-á o papel das
instituições na articulação e na
efetivação dos resultados econômi-
cos e como o sistema nacional de
intermediação financeira revela-se o
principal ponto de estrangulamen-





O tema do desenvolvimento eco-
nômico foi amplamente abordado ao
longo do tempo. Entre as diversas
correntes do pensamento econômi-
co, o debate ainda se encontra imerso
em polêmicas.
No entanto, o século XX recebeu
dos escritos de Joseph Schumpeter
uma valiosa contribuição. O papel
dos empreendedores é um aspecto
fundamental para se compreender o
desenvolvimento econômico dos
paises. As oportunidades de inves-
timento induzem inovações tecnoló-
gicas, gerando ondas de destruições
criativas nos sistemas produtivos
(SCHUMPETER, 1949). Paradigmas
emergentes geram novas oportuni-
dades de negócios e reestruturam,
em larga medida, setores momenta-
neamente consolidados. Os ciclos
econômicos são impulsionados des-
ta forma.
Para que haja o processo de trans-
formação provocado pelo desenvol-
vimento das forças produtivas,
Schumpeter ressaltou a noção de sis-
tema econômico e como o mesmo
deve funcionar de forma a permitir
a efetiva emergência dos empreen-
dedores. Não cabe ao Estado esco-
lher os vencedores da arena econô-
mica, porém isso não significa que
ele deva apenas observar o que se
passa. Condições de crédito, o nível
de liquidez da economia, infra-estru-
tura física, base científica, técnica e
empresarial, recursos humanos qua-
lificados, organizações produtivas
dinâmicas e capazes de aprender
continuamente são alguns dos fato-
res que têm feito uma grande dife-
rença quando se analisa o desempe-
nho econômico dos países.
As instituições têm um papel im-
portante nesse processo. Nos tempos
atuais, a concentração econômico-
financeira nos países da tríade –
EUA, União Européia e Japão - im-
põe desafios para os países em de-
senvolvimento, pois já se identifica
que não há uma relação direta entre
as difusões das novas tecnologias,
do comércio e do investimento dire-
to estrangeiro e a inexorável descon-
centração geográfica do capital
(UNCTAD, 1997). Uma discussão
realista sobre desenvolvimento eqüi-
tativo global precisa começar a par-
tir do reconhecimento de que, em
uma economia de mercado baseada
na propriedade privada, grande par-
te dos recursos se encontra nas mãos
de poucos, cujos gastos e comporta-
mentos determinam a acumulação de
capital. O grande desafio se encon-
tra nos países em que os mais abas-
tados acumulam mais da metade da
riqueza gerada, pouco contribuindo
para a geração de atividades gera-
doras de prosperidade coletiva.
Contornar obstáculos como os
descritos acima não é obra de seres
iluminados. Lições recentes existem
e se encontram documentadas. A
meticulosa análise econométrica de
Rodrik (1999), por exemplo, oferece
um conjunto de subsídios para se
afirmar que os países emergentes
detentores de um expressivo desem-
penho econômico sustentado após
a Segunda Guerra foram os que con-
seguiram articular um conjunto de
continuadas estratégias domésticas
de investimento com instituições
apropriadas para lidar com choques
externos, não os que apenas confia-
ram em reduções de barreiras alfan-
degárias e nos movimentos dos flu-
xos de capitais.
North (2005), por sua vez, é enfá-
tico ao afirmar que as instituições são
elementos centrais para o desempe-
nho econômico dos países. Institui-
ções capazes de lidar com mudan-
ças fazem parte do seu quadro ana-
lítico. O aspecto capital da contribui-
ção das instituições ressaltado pelo
autor ocorre na transformação de
incertezas em risco calculado e na
redução dos custos de transação
para os agentes econômicos priva-
dos. Crenças, valores, experiências
e conhecimentos coletivos imersos
nas instituições integram esse com-
plexo processo. A coordenação eco-
nômica, uma possibilidade real em
uma trajetória de desenvolvimento,
se apresenta na medida em que as
incertezas e os custos de transação
precisam ser administrados pelas
organizações e as mesmas estão
convencidas de que a cooperação é
melhor alternativa do que a compe-
tição.
Contornar
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O que teria sido do Japão, após a
Segunda Guerra, se suas instituições
não houvessem sabiamente concilia-
do políticas ativas de comércio exte-
rior, o que incluiu câmbio favorável
à exportação, a introdução de novos
paradigmas de produção, a qualifi-
cação generalizada da mão-de-obra
e a engenharia reversa? Tecnologia
administrativa constitui produto
transportável (SCHONBERGER,
1984). Coréia do Sul, Taiwan, Malá-
sia e China não inventaram a roda,
apenas a estão adaptando as suas
especificidades. A experiência bra-
sileira passada de privilegiar grupos
econômicos, sem as devidas contra-
partidas de desempenho, não pode
ser esquecida.
Estratégias de desenvolvimento
requerem ações articuladas com as
janelas de oportunidades abertas
pelo cenário internacional, pois as
conexões entre fatores locais, regio-
nais e globais se fazem cada vez mais
presentes.
Ao longo do século XX e ainda
nos dias atuais, a cooperação insti-
tucional entre organizações públi-
cas e privadas tem se manifestado
nas ações interligadas de políticas
industriais, comerciais e tecnoló-
gicas (AMSDEN, 2001; BAIROCH,
1993; CHANG, 2002; EDWARDS,
1996). O Estado continua jogando
um papel importante.
Nos Estados Unidos, por exem-
plo, o orçamento nacional continua
sendo um instrumento de políticas
tecnológicas e industriais que geram
efeitos multiplicadores. As encomen-
das feitas ao complexo industrial-
militar, que compreende sistemas
duais de produção, e as inovações
tecnológicas decorrentes, posterior-
mente introduzidas no campo co-
mercial, são situações em que o Es-
tado norte-americano busca, através
do gasto público planejado, contri-
buir para a geração de riqueza naci-
onal. Os países que compõem o blo-
co da União Européia também se uti-
lizam de expedientes similares para
promover atividades econômicas. O
mercado financeiro, em especial o de
capitais, desempenha um papel
mais ativo nos EUA do que nos paí-
ses que compõem a zona de circula-
ção do euro.
Após a instalação da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC), em
meados da década de 1990, quando
foram estipulados limites ao poder do
Estado na efetivação de políticas in-
dustriais, é comum presumir-se que,
em países como o Brasil, não há mui-
to a ser feito nesse sentido. Isso é par-
cialmente verdade, porém duas coi-
sas precisam ser ditas: (1) a OMC
permite flexibilidade na aplicação de
tarifas para a efetivação de políticas
competitivas de fomento a atividades
econômicas nascentes; (2) novos
paradigmas de produção geralmen-
te provocam revoluções em setores até
então consolidados, contribuem para
a redução das barreiras de entrada e
criam novas oportunidades para os
agentes emergentes.
Na arena econômica global, as
organizações competem e cooperam.
Especificidades sociais e políticas de
distintas áreas geográficas integram
seus cálculos. Estratégias distintas
são traçadas a partir da criteriosa
análise das características geográfi-
cas das operações.
A coordenação econômica, ex-
pressa por diversos tipos de coope-
ração entre organizações, não se li-
mita à esfera das operações nos mer-
cados. Os elevados custos das pes-
quisas científicas e as decorrentes
incertezas do sucesso das inovações
tecnológicas também têm feito com
que alianças sejam utilizadas. O Es-
tado, em parceria com as organiza-
ções privadas, continua jogado um
papel relevante.
As estatísticas reunidas pelo Ins-
tituto de Estudos para o Desenvol-
vimento Industrial (IEDI, 2005) ilus-
tram o quadro dos gastos de pesqui-
sa e desenvolvimento (P&D) dos pa-
íses desenvolvidos e a distribuição
dos seus custos. No início da déca-
da de 1990, EUA, Japão e Alemanha
já gastavam mais de 2,5% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) em P&D. A
União Européia está buscando ele-
var seus gastos em P&D de 1,9%
para 3% do PIB do bloco até 2010. O
Brasil, em 2001, apresentou um gas-
to de aproximadamente 1% do PIB
em P&D. A atual supremacia mun-
dial dos norte-americanos é inques-
tionável, pois as estatísticas revelam
que os mesmos respondem por 40%
dos dispêndios em P&D da Organi-
zação para Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE). Em
2001, o financiamento público repre-
sentou 18,5% do total gasto no Ja-
pão, 25,0% na Coréia do Sul e na Fin-
lândia, 27,0% nos EUA, 33% na Ale-
manha, Canadá e no Reino Unido,
37% na França, 40% na Espanha e
50% na Itália.
Os novos tempos não eliminaram
a relevância de conceitos como es-
tratégia e planejamento. Está cada
vez mais difícil negar que, no mun-
do contemporâneo, instituições e
políticas influenciam o desempenho
econômico dos países.
Atualmente, o quadro é mais com-
plexo do que prevaleceu até a década
de 1970. O papel das instituições no
manejo da gradual transição do
paradigma de produção em massa
para o flexível e na desregulamenta-
ção dos mercados financeiros são
pontos relevantes do processo em
curso (HELLEINER, 1994). Observa-
se, desde então, um deslocamento no
apoio público aos grandes projetos
setoriais para uma maior ênfase na
inovação tecnológica, induzindo a
integração entre universidades e or-
ganizações produtivas. Políticas
tecnológicas mais abrangentes e
transversais, englobando setores pro-
dutivos com elevado potencial com-
petitivo global, como nanotecnologia
e biotecnologia, são novas formas de
intervenção do Estado.
A articulação e a efetivação de
políticas industriais modernas,
como é o caso do apoio estatal a ati-
vidades nascentes e inovadoras,
podem ser realizadas com sucesso
no Brasil. O trabalho de Freeman e
Soete (2000), por exemplo, ilustra
como casos dessa natureza ocorre-
ram em outros países.
As reformas institucionais, a im-
portação e a adaptação local de
Coréia do Sul,
Taiwan, Malásia e
China não inventaram a
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tecnologias aprovadas nos países
desenvolvidos, os decorrentes estí-
mulos ao desenvolvimento tecnoló-
gico endógeno, a qualificação gene-
ralizada da mão-de-obra e o finan-
ciamento estatal ao setor privado
nacional com contrapartidas de de-
sempenho fizeram da Coréia do Sul
um caso de sucesso.
Em 2010, alianças estratégicas de
empresas indianas com investidores
estrangeiros estarão exportando
US$ 50 bilhões em software, equiva-
lente ao que o Brasil vende ao exteri-
or em produtos de baixo valor agre-
gado. Há, conseqüentemente, a ex-
pectativa de que os indianos mobili-
zem milhares de engenheiros, pro-
gramadores e técnicos.
Um caminho similar também
pode ser percorrido pelo Brasil. Faz-
se necessário, para tanto, melhorar
o seu ambiente macroeconômico
para que ele deixe de ser hostil ao
investimento produtivo.
Idiossincrasias brasileiras
Entre as décadas de 1930 e 1980,
viveu-se no Brasil sob os ciclos ideo-
lógicos do desenvolvimentismo e da
doutrina de segurança nacional esta-
belecida pelo regime militar (BIEL-
SCHOWSKY, 2000; LEOPOLDI,
2000). Pode-se dizer que os seus gra-
ves problemas não foram enfrenta-
dos. A estrutural concentração da
propriedade da terra improdutiva e
da renda, por exemplo, gerava pres-
sões inflacionárias de câmbio e cus-
to médio para a economia brasilei-
ra. Como o país ainda não possui
um mercado financeiro voltado para
o investimento produtivo, um capi-
talismo financeiro endógeno, a cons-
trução de um sistema industrial sus-
tentado é obstruída.
Fatos como a crise da dívida ex-
terna nos anos oitenta, o esgotamen-
to do modelo de substituição de im-
portações voltado para o mercado
interno e a desorganização das fi-
nanças públicas fariam com que
mudanças fossem sentidas nos de-
bates sobre a temática do desenvol-
vimento econômico brasileiro.
Rangel (1982), entre muitos inte-
lectuais desenvolvimentistas, foi um
dos pioneiros das discussões. Tor-
nou-se posteriormente lugar comum
dizer que o setor estatal deveria per-
der certas posições e ganhar outras
na arena econômica. Zelar por as-
pectos estratégicos como comércio
exterior e o bom funcionamento do
sistema financeiro nacional, coorde-
nando-os, e criar um ambiente favo-
rável ao investimento produtivo são
também atribuições de um Estado
democrático eficiente. Atualmente,
não se observa divergências no ar-
gumento de que a solvência do ba-
lanço de pagamentos e a adequada
liquidez da economia são centrais
para que o desenvolvimento brasi-
leiro ocorra de forma sustentada.
A ausência de um capitalismo fi-
nanceiro endógeno, capaz de alocar
eficientemente recursos e também
deslocá-los setorialmente para explo-
rar oportunidades de investimento,
era reclamada. Tal visão não é tão
diferente do que pensam algumas
instituições internacionais. Estatís-
ticas reunidas pelo Fundo Monetá-
rio Internacional, por exemplo, reve-
lam que a tênue associação produti-
va entre empresas e mercado finan-
ceiro, expressa pela modesta relação
crédito privado/PIB, pífios 28%,
obstrui o desenvolvimento sustenta-
do das forças produtivas e reforça a
concentração de renda no Brasil
(IMF, 2005). Na Coréia do Sul, essa
relação gira em torno de 90%, no
Canadá, 73%, nos EUA, 46%, na
França, 82% e no Chile, 63%.
Economias mais desenvolvidas
têm por característica apresentar sis-
temas financeiros de intermediação
diversificados e ajustados às neces-
sidades de suas estruturas produti-
vas, permitindo a alavancagem por
parte das organizações econômicas,
através da canalização de recursos
dos agentes superavitários para os
demandantes de capital (CARVA-
LHO, 2005). Pode-se claramente ob-
servar que a diversificação dos di-
versos sistemas financeiros trouxe
alternativas nos prazos de opera-
ções, bem como maior eficiência no
controle dos seus riscos. Isso ainda
não ocorre sistemicamente no Bra-
sil, apesar da atuação de expressi-
vos bancos estrangeiros que pare-
cem acomodados ao status de cre-
dores do Estado.
Instrumentos como o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) e o Banco do
Brasil (BB) são importantes, porém
insuficientes para dar conta das ur-
gentes necessidades do país. Além
disso, presume-se que uma econo-
mia capitalista se faça com risco as-
sumido pelos agentes privados. Não
se pode olvidar que faz parte da his-
tória econômica brasileira a sociali-
zação dos prejuízos, seja por desva-
lorizações cambiais impostas pelo
complexo cafeeiro na Primeira Repú-
blica ou pela ineficiência de alguns
empreendimentos industriais privi-
legiados ao longo do processo de
substituição de importações.
A partir da considerável desvalo-
rização do real em relação ao dólar
no início do segundo governo Fer-
nando Henrique Cardoso, em 1999,
abrir-se-iam espaços efetivos para
uma renovada política industrial. As
exportações avançavam e a atualiza-
ção tecnológica das empresas brasi-
leiras fazia-se necessária. No entan-
to, estima-se que, do total de unida-
des industriais operando no Brasil,
apenas 33% efetivaram inovações
tecnológicas entre 1998 e 2003, sen-
do que o grosso das mesmas apre-
sentou um caráter defensivo em vir-
tude da ausência de transformações
estruturais relevantes encontradas
(CASTELO BRANCO, 2005).
Esforços foram e continuam sen-
do demandados. O projeto Inovar,
conduzido pela Financiadora de
Estudos e Projetos (FINEP) do Minis-
tério de Ciência e Tecnologia vem
buscando apoiar uma nova fase de
desenvolvimento econômico. Um
dos aspectos interessantes do pro-
grama é sua parceria com a Bolsa de
Valores de São Paulo (BOVESPA).
Contornar a tímida relação crédito-
produção no Brasil, canalizando re-
cursos dos agentes econômicos supe-
ravitários para as atividades inova-
doras é o desafio.
Outra ação conduzida pela FINEP
diz respeito ao apoio aos arranjos
produtivos locais de grande poten-
cial competitivo global. Apoiar as
atividades nascentes e inovadoras é
a meta. A constituição de pólos
tecnológicos é uma de suas decorrên-
cias atuais. Reunindo empresas e ins-
titutos de pesquisa, em um espaço
planejado e organizado, os pólos são
ambientes indutores do desenvolvi-
mento de atividades de alto valor
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agregado, propiciando, em muitos
casos, a emergência de empresas de
base tecnológica. Trata-se claramen-
te de uma moderna e louvável inicia-
tiva de política industrial.
Apesar da perspectiva otimista
dos resultados a serem auferidos
por esses empreendimentos, é pos-
sível que a concentração geográfica
dos arranjos produtivos voltados
para a inovação tecnológica possa
repetir características já conhecidas
e documentadas do processo de
substituição de importações voltado
para o mercado interno. A concen-
tração geográfica dos investimentos
gera economias externas localiza-
das, contribuindo para aumentar a
rentabilidade dos capitais na região
de mais alta produtividade (MYR-
DAL, 1968). Nesse sentido, não se
pode esperar que o livre fluxo de ca-
pitais compense graves disparida-
des regionais, pois as próprias or-
ganizações financeiras comerciais
tendem a drenar os recursos para o
espaço econômico no qual a renta-
bilidade do capital é maximizada.
A importância geográfico-econô-
mica dos cálculos retornou ao esco-
po dos estudiosos e é elemento de
preocupação por parte dos agentes
econômicos quando precisam deci-
dir a localização de atividades pro-
dutivas no mundo (KRUGMAN,
1995). Nos dias atuais, constata-se
que alguns parcos incentivos fiscais
não são capazes de estender eficien-
temente o espaço econômico de um
país. Levar em conta que as dispari-
dades regionais brasileiras ainda
representam um grave problema
para o desenvolvimento equilibrado
do país é importante.
Com uma excelente infra-estrutu-
ra física, universidades de ponta e
empresas interessadas, São Paulo
está liderando a constituição de pó-
los tecnológicos apoiados em voca-
ções locais. O sistema paulista de
parques tecnológicos foi lançado no
início de 2006 com pompas e cir-
cunstâncias.
Quando se analisa uma econo-
mia que se abre à concorrência glo-
bal, uma precária infra-estrutura
logística interfere nos custos dos
produtos e faz com que a descon-
centração das atividades econômi-
cas seja prejudicada. Nos EUA, con-
siderado o benchmark internacional
do setor de transporte de cargas, uma
tonelada de grãos chega ao porto
exportador, via ferrovia, por US$9;
já no Brasil, o custo de transporte
rodoviário varia entre US$25 e
US$40 (MELLO; GALL, 1997). A dis-
tância física entre produção e mer-
cado consumidor é menos importan-
te do que a distância econômica en-
tre os mesmos.
Estabelecer parcerias público-pri-
vadas na área de infra-estrutura de
transportes apresenta-se como um
imperativo para que o Brasil possa
trilhar a rota do desenvolvimento
econômico sustentado. A superação
dos entraves na infra-estrutura de
transportes brasileira demandará
esforços coordenados da parte de
organizações públicas e privadas.
Não há nesse caso, como em tantos
outros, a necessidade de se escolher
entre Estado e mercado, polarizan-
do-os.
Superar os graves entraves ao
desenvolvimento das forças produ-
tivas no Brasil irá requerer a coope-
ração institucional entre organiza-
ções privadas e públicas, algo simi-
lar ao que aconteceu e ainda ocorre
nos países desenvolvidos.
Política industrial para o
século XXI: estratégia e
planejamento
Poucos estudiosos duvidam atu-
almente que economias retardatári-
as necessitam de instituições capa-
zes de impulsionar dinamismo
tecnológico e desenvolvimento. For-
ças de mercado, o apoio estatal aos
empreendedores nacionais e à ino-
vação tecnológica são elementos cen-
trais de uma política industrial para
o século XXI (RODRIK, 2004). Já não
é mais novidade para as ciências
econômicas e políticas que grande
parte das significantes diversifica-
ções produtivas encontradas no
mundo resulta da cooperação insti-
tucional entre organizações públi-
cas e privadas. Nesse complexo pro-
cesso, alguns cuidados são necessá-
rios: as estruturas de Estado preci-
sam manter autonomia em relação
aos interesses privados, embora
mantenham contatos com os mes-
mos. Destaca-se que, em uma socie-
dade democrática, a transparência
das ações estatais e a sua constante
prestação de contas são aspectos re-
levantes do processo de desenvolvi-
mento econômico.
Mais do que a simples disponibi-
lidade de matérias-primas, também
se reconhece atualmente que o capi-
tal humano e a sua capacidade de
transformar conhecimentos em resul-
tados econômicos são elementos-cha-
ves no processo de desenvolvimento
das forças produtivas em um país. Em
um contexto complexo, no qual os
serviços associados à produção reve-
lam-se grandes carregadores de in-
vestimentos (CHESNAIS, 1994), re-
pensar a adequada qualificação dos
recursos humanos também é uma ta-
refa das instituições nacionais.
Um ambiente nacional favorável
ao investimento produtivo, a introdu-
ções de inovações tecnológicas e ao
desenvolvimento organizacional é
fundamental em um mundo dinâmi-
co marcado por incertezas e assi-
metrias. As instituições têm um papel
importante a desempenhar. A expan-
são dos mecanismos de mercados
não implica na eliminação do plane-
jamento como instrumento de orga-
nização sócio-econômica (EGGERTS-
SON, 1990). Pelo contrário, observa-
se que os mercados funcionam bem
quando há estruturas confiáveis nas
quais eles possam se apoiar.
O Estado continua tendo um pa-
pel importante. Constata-se que, em
muitos casos, é difícil inclusive deli-
mitar as fronteiras entre instituições
públicas e privadas, já que o desen-
volvimento econômico revela-se o
resultado sistêmico de esforços con-
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que sirva a todas as sociedades.
Cada povo necessita encontrar suas
soluções.
Aprender com as experiências
dos outros é sempre enriquecedor,
desde que as particularidades de
cada caso sejam observadas. Não se
pode deixar de observar que o libe-
ralismo foi uma importação brasilei-
ra problemática desde o século XIX,
pois dificilmente ele poderia flores-
cer num clima não-liberal (FURTA-
DO, 2003). O perverso instituto da
escravidão, causador de considerá-
veis repercussões históricas nas con-
centrações da propriedade e das
oportunidades de ascensão social,
obstruiu, em larga medida, o desen-
volvimento econômico brasileiro. As
contradições entre o liberalismo po-
lítico e o econômico fizeram com que
os liberais locais se apegassem aos
aspectos estritamente formais do li-
beralismo, na crença de que boas leis
produziriam organizações viáveis
que, por sua vez, elevariam a mo-
ralidade do próprio sistema políti-
co. Guardadas as devidas propor-
ções, tais fatos parecem estar se re-
petindo novamente nos sucessivos
governos da Nova República (SAN-
TOS, 1999). O potencial brasileiro,
no entanto, é enorme. Mobilizar e
organizar economicamente a socie-
dade para realizá-lo é um desafio.
Conceitos como estratégia e pla-
nejamento precisam ser recuperados
e repensados à luz dos novos tem-
pos, pois se constata que as institui-
ções de diversos países continuam
jogando um papel importante nos
seus respectivos processos de desen-
volvimento: a construção e a manu-
tenção de um ambiente macroeco-
nômico favorável ao desenvolvi-
mento das forças produtivas, a trans-
formação de incertezas em risco cal-
culado para os agentes econômicos
privados e a redução dos custos de
transação. O histórico brasileiro de
apoio estatal sem as devidas contra-
partidas de desempenho privado
explica parte da ineficiência de al-
guns empreendimentos industriais
varridos pelos anos noventa, quan-
do houve a abertura do mercado na-
cional. Mecanismos de coordenação
precisam ser repensados.
Quando se olha para um impor-
tante mecanismo de coordenação
como o mercado de capitais, é neces-
sário que se reflita o processo de de-
senvolvimento econômico brasileiro.
Segundo Valadares e Leal (2000), a
concentrada estrutura acionária das
sociedades anônimas brasileiras é
um entrave ao desenvolvimento do
mercado de capitais no país. O estu-
do elaborado pelos autores levantou
que 62% das sociedades anônimas
brasileiras possuem um acionista
com mais de 50% do capital votante.
Considerando que os indivíduos
são adversos ao risco, a concentra-
ção acionária contribui na elevação
da relação risco/retorno e, conse-
qüentemente, influi na obstrução do
desenvolvimento econômico nacio-
nal. Trata-se de um custo similar ao
imposto pelo concentrado sistema
bancário à sociedade brasileira. A
falta de proteção aos acionistas mino-
ritários e os problemas com a trans-
parência das informações publicadas
nos balanços merecem a atenção da
Comissão de Valores Mobiliários,
assim como a concentração bancária
exige medidas concretas por parte do
Banco Central capazes de aumentar
a concorrência no setor.
O documento expedido pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento sobre
política industrial certamente repre-
senta um avanço na confecção de
uma diretriz básica que busque arti-
cular Estado, organizações priva-
das, inovação tecnológica e comér-
cio exterior (MDIC, 2003). As faltas
de detalhamentos dos mecanismos
de intermediação financeira, respon-
sáveis pelo custo do capital e do
método de aferição da contrapartida
de desempenho, caso haja a injeção
de recursos públicos em empreendi-
mentos privados, representa uma
grave e preocupante omissão.
A sustentação do desempenho
econômico das organizações depen-
de de investimentos, da aceitação
dos seus riscos e dos mecanismos de
intermediação financeira disponí-
veis. Instrumentos de crédito públi-
co, como é o caso do BNDES, podem
ajudar, desde que haja a clara per-
cepção de que os programas de fo-
mento funcionam melhor quando
estão em sintonia com as demandas
de capital do setor privado. Na atu-
al conjuntura global, o apoio estatal
a atividades nascentes e inovadoras
revela-se a forma de sucesso na
efetivação de políticas industriais.
Vantagens comparativas dinâ-
micas, viabilizadas pela introdução
de inovações nos processos produ-
tivos, podem ser construídas com
tempo, estratégia, organização e es-
forços coletivos. A cooperação insti-
tucional entre organizações públi-
cas e privadas foi e ainda é um meio
valioso de construí-las.
Conclusão
Os argumentos expostos não pre-
tenderam abarcar toda a complexi-
dade da temática do desenvolvimen-
to econômico. Destacaram-se os as-
pectos considerados sistêmicos do
processo e como o mesmo depende
do bom desempenho de instituições
e organizações.
Distintas instituições e organiza-
ções podem ser encontradas no mun-
do. Não há um enquadramento úni-
co que preencha toda a pluralidade
das diversas sociedades. Cada país
necessita construir suas próprias
soluções. Pode-se aprender com a
experiência dos outros, desde que as
peculiaridades de cada caso sejam
observadas.
O processo de desenvolvimento
econômico requer vontade, organi-
zação, bases institucionais e esfor-
ços coletivos. Ações cooperativas
são linhas mestras desse processo.
O intercâmbio de conhecimentos e
experiências, a formação de estrutu-
ras de consenso, o estabelecimento
de compromissos cruzados, a trans-
parência das ações dos envolvidos,
a redução dos custos de transação e
a construção das bases de relações
O histórico
brasileiro de apoio
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de confiança são aspectos viabiliza-
dos pela cooperação institucional
entre organizações públicas e priva-
das. O Estado democrático tem um
papel importante na articulação das
bases desse processo.
Os conceitos de estratégia e pla-
nejamento continuam válidos, embo-
ra tenham evoluído e se tornado, em
larga escala, mais complexos. Re-
pensar esses conceitos à luz dos no-
vos tempos é uma tarefa que trans-
cende as tradicionais fronteiras pro-
fissionais. Trata-se de uma tarefa
coletiva e que irá requerer a coope-
ração entre os diversos atores envol-
vidos com os problemas dos siste-
mas produtivos brasileiros e sua
competitividade internacional.
O Brasil é um país de enorme po-
tencial. A reconhecida criatividade
do seu povo, de enorme capacidade
para driblar as dificuldades da vida,
é um precioso ingrediente social ca-
paz de contribuir para o desenvol-
vimento econômico brasileiro, caso
haja um conjunto de orientações es-
tratégicas que indique como articu-
lar esse capital humano às estrutu-
ras produtivas.
Discutir o processo de desenvol-
vimento econômico é como caminhar
pelos campos da discórdia humana,
pois o que está em jogo não são ape-
nas idéias. Relações de poder per-
meiam as diversas sociedades do
globo. O lema “um voto para cada
cidadão” não pode ser automatica-
mente deslocado para o campo da
representação política. Refletir sobre
essas questões significa repensar
maneiras de retomar o desenvolvi-
mento econômico brasileiro a partir
do princípio da eqüidade social. Nos
dias atuais, há poucas dúvidas quan-
to ao fato de que instituições e orga-
nizações eficazes determinam os
vencedores na arena econômica
mundial.
A literatura econômica costuma
ensinar que existem algumas cir-
cunstâncias, até certo ponto tirâni-
cas, nas quais os processos em cur-
so impõem uma lógica perversa que,
em muitos casos, estrangula a capa-
cidade institucional e organizacio-
nal das sociedades na realização de
desejadas transformações. Ainda
que o Brasil esteja navegando por
esses mares, avanços podem e devem
ser feitos. Há consideráveis margens
para progressos institucionais demo-
cráticos e não-radicais. Foi isso que
se buscou mostrar neste texto.
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